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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
06/09/2023

PARECER

 

Mensagem nº 9.115/ 2023

 

Proposição n.º 87/2023 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 9.115, de 01 de setembro
de 2023, apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que “ALTERA  A LEI Nº 17.442, DE 09 DE
ABRIL DE 2021, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A EXECUTAR PROGRAMA DE
APOIO AO TRABALHO DE DESAPROPRIAÇÃO, INDENIZAÇÃO E REMOÇÃO DAS FAMÍLIAS
ABRANGIDAS PELAS OBRAS DO PROJETO DO RIO MARANGUAPINHO.”

 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a proposta, esclarece que:

 

O Projeto Rio Maranguapinho constitui importante obra de intervenção
doGoverno do Estado buscando melhorar a vida das comunidades das áreas de
risco que hoje residem próximas ao Rio Maranguapinho. As obras o controle e o
amortecimento de ondas de cheias, a urbanização ao longo dos rios. o
desassorcamento, a dragagem do rio, com o consequente reassentamento de
famílias.

Tais ações são indispensáveis à redução da problemática enfrentada pelas
comunidades ribeirinhas ocupantes de árcas de risco, no que se refere ao
alagamento, desabamento e inundação dos imóveis ali presentes, sendo
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importantes também para a preservação das áreas de proteção permanente e que
se encontram em processo de degradação, causado pela ocupação irregular de
famílias nessas áreas.

Através deste Projeto, propõe-se alterar a Lei n.° 17.442. de 2021, que autoriza o
pagamento de indenização às famílias atingidas pelo Projeto Rio
Maranguapinho, para permitir o pagamento de aluguel social a futuros
beneficiários da unidade habitacional.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

A ocupação urbana desordenada em áreas de risco, com destaque para regiões ribeirinhas, apresenta
significativos desafios à gestão pública, pois confronta o direito à moradia com a necessidade de garantir
a segurança das famílias, a preservação ambiental e o equilíbrio do ecossistema. Nesse contexto, o
Projeto Rio Maranguapinho, por meio de sua proposta de intervenção, objetiva não apenas a
reestruturação urbanística e ambiental, mas também a promoção de melhorias significativas nas
condições de vida das famílias residentes nessa área.

 

As mudanças propostas visam ampliar a proteção dessas famílias, especialmente no que tange à
prevenção de situações de risco causadas por alagamentos, desabamentos e inundações, frequentemente
observadas em regiões ribeirinhas. Porém, tão importante quanto as obras de infraestrutura é assegurar
que as famílias impactadas sejam adequadamente assistidas durante o período de intervenção,
garantindo-lhes condições dignas de moradia.

 

Nesse cenário, o projeto de lei em análise propõe uma alteração na Lei n.° 17.442, de 2021, buscando
expandir a assistência às famílias afetadas pelo Projeto Rio Maranguapinho. Mais precisamente,
pretende-se autorizar o pagamento de aluguel social aos futuros beneficiários de unidades habitacionais,
enquanto aguardam o reassentamento.

 

A finalidade deste parecer é analisar a constitucionalidade e legalidade da proposta, à luz dos princípios e
normas estabelecidos na Constituição Federal e demais legislações pertinentes.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.°751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando especificamente na matéria a que diz respeito o projeto de lei, verifica-se que o art. 2º, § 2º,
do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública,
preceitua que os bens do domínio dos Estados, Municípios Distrito Federal e Territórios poderão ser
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, o ato deverá
preceder autorização legislativa.

 

O projeto de lei apresentado visa aprimorar o atendimento às comunidades abrangidas por
desapropriação, alterando a Lei nº 17.442 de 09 de abril de 2021,fixando o valor de R$ 520,00
(quinhentos e vinte reais), atítulo de aluguel social ,montante condizente com a realidade financeira atual
,permitindo a contínua proteção das respectivas famíliasda área que será objeto da desapropriação.
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Nesse jaez, é importante perceber que, concomitantemente à possibilidade de desapropriação, a
Constituição assegura o direito à indenização, que deverá ser prévia, justa e em dinheiro. Veja-se a
dicção:

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade
ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia
indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição

 

No caso em apreço, o Exmo. Sr. Governador pretende indenizar as famílias pela posse dos bens ao longo
dos anos, que os utilizavam com  de modo que se afigura justa a iniciativa, inclusive comoanimus domini,
concretização do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88).

 

Importante observar que a garantia ao direito à moradia deve ser perseguida pelo Poder Público e sua
intervenção se faz legítima tanto na ordem social como na econômica, adotando políticas públicas que
regulem o uso e o desenvolvimento do território urbano, bem como analisar meios de fornecer moradias
para quem necessita. Além disso, é imprescindível destacar que a habitação deve apresentar condições
dignas de subsistência, sendo capaz de produzir segurança e conforto mínimo para as famíliasna
consecução de justiça social.

 

É constitucional o projeto, portanto, do ponto de vista material.

 

Outrossim, no aspecto formal, dadas as implicações na política orçamentária, com necessária vinculação
de receitas ao pagamento das citadas indenizações, atrai-se a iniciativa privativa do Chefe do Executivo,
nos termos do art. 60, §2º, “e”, da Constituição Estadual.

 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na autorização através de lei específica para o pagamento das indenizações a que se
refere, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
9.115/2023, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.
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É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

14 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  06/09/2023 15:19:52  Data da assinatura:  06/09/2023 15:20:52

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
06/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Não

Regime de Urgência: SIM:05/09/2023

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
10/09/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 87/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.115, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 17.442, DE 09 DE ABRIL DE 2021, QUE
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A EXECUTAR PROGRAMA
DE APOIO AO TRABALHO DE DESAPROPRIAÇÃO,
INDENIZAÇÃO E REMOÇÃO DAS FAMÍLIAS ABRANGIDAS
PELAS OBRAS DO PROJETO RIO MARANGUAPINHO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 87/2023, oriunda da Mensagem nº 9.115, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei nº 16.508, de 02 de março de 2018, que altera a Lei nº 17.442, de 09 de abril de 2021, que
autoriza o Poder Executivo a executar programa de apoio ao trabalho de desapropriação, indenização e
remoção das famílias abrangidas pelas obras do Projeto Rio Maranguapinho.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, propõe-se alterar a Lei n°
17.442, de 2021, que autoriza o pagamento de indenização às famílias atingidas pelo Projeto Rio
Maranguapinho, para permitir o pagamento de aluguel social a futuros beneficiários da unidade
habitacional.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

IV - ao Governador do Estado;
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Referida mensagem, conforme retromencionado, altera a Lei nº 17.442, de 09 de abril de 2021, que
autoriza o Poder Executivo a executar programa de apoio ao trabalho de desapropriação, indenização e
remoção das famílias abrangidas pelas obras do Projeto Rio Maranguapinho.

Tal alteração visa ampliar o apoio às famílias impactadas pelo Projeto Rio Maranguapinho. O objetivo é
conceder o direito ao aluguel social para aqueles que serão beneficiados com unidades habitacionais,
durante o período de espera pelo reassentamento.

Sabe-se que o mecanismo de desapropriação está descrito no  art. 5º, inciso XXIV,  da Constituição
Federal de 1988. Destaca-se que, concomitantemente à possibilidade de desapropriação, a Carta Magna
assegura o direito à indenização às famílias pela posse dos bens, que deverá ser prévia, justa e em
dinheiro. Veja:

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

 (...)

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social,
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os
casos previstos nesta Constituição;

 

Ademais, preceitua o §2º do art. 2º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que os bens do
domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser desapropriados pela União, e
os dos Municípios pelos Estados, devendo o ato, em qualquer caso, ser precedido de autorização
legislativa, in verbis:

 

Art. 2     Mediante declaração de utilidade pública, todos os benso

poderão ser desapropriados pela União, pelos Estados, Municípios,
Distrito Federal e Territórios.

§ 2     Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distritoo

Federal e Territórios poderão ser desapropriados pela União, e os
dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato
deverá preceder autorização legislativa.

 

Por fim, a propositura aborda matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se
tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da Lei Maior e art. 60, §2º, da Constituição Estadual, adiante
transcritos:

 

Constituição Federal de 1988
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Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária  matéria tributária e ,
, serviços públicos e pessoal da administração dosorçamentária

Territórios;

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes
orçamentárias e  anual.orçamento

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Diante do exposto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.115,MENSAGEM Nº 87/2023
proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições
jurídico-constitucionais, apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

16ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 05/09/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: SIM; Emenda Modifcativa Nº01.

Regime de Urgência: SIM: 05/09/2023

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação: NÃO.                 
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o
parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
13/09/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 87/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.115, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 17.442, DE 09 DE ABRIL DE 2021, QUE
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A EXECUTAR PROGRAMA
DE APOIO AO TRABALHO DE DESAPROPRIAÇÃO,
INDENIZAÇÃO E REMOÇÃO DAS FAMÍLIAS ABRANGIDAS
PELAS OBRAS DO PROJETO RIO MARANGUAPINHO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 87/2023, oriunda da Mensagem nº 9.115, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei nº 16.508, de 02 de março de 2018, que altera a Lei nº 17.442, de 09 de abril de 2021, que
autoriza o Poder Executivo a executar programa de apoio ao trabalho de desapropriação, indenização e
remoção das famílias abrangidas pelas obras do Projeto Rio Maranguapinho.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, propõe-se alterar a Lei n°
17.442, de 2021, que autoriza o pagamento de indenização às famílias atingidas pelo Projeto Rio
Maranguapinho, para permitir o pagamento de aluguel social a futuros beneficiários da unidade
habitacional.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 5 de setembro
de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator, que
não vislumbrou óbices legais e apresentou parecer favorável a sua tramitação.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem aborda aspectos cruciais relacionados à posse de imóveis e às compensações
devidas, especialmente no contexto das obras do Projeto Maranguapinho em Fortaleza. Ela estabelece
critérios claros para a indenização de posseiros e proprietários de imóveis afetados, garantindo que
recebam compensações justas por suas terras e benfeitorias.

O projeto também introduz a ideia de um "aluguel social" para posseiros e proprietários que serão
beneficiados por uma futura unidade habitacional, garantindo-lhes um apoio financeiro até que recebam
as chaves de seus novos imóveis. Isso serve como uma rede de segurança, assegurando que esses
indivíduos não sejam deslocados sem suporte durante o período de transição.

No tocante à , esta nãoemenda modificativa nº 01/2023, de autoria do Deputado Renato Roseno
merece prosperar, pois tal emenda sugere que o aluguel social seja liberado apenas após a "desocupação
efetiva", diferenciando-se da ideia de "desocupação voluntária do imóvel" em cenários de desapropriação
judicial, podendo ter repercussões sociais negativas, criando tensões entre os moradores e as autoridades
e, potencialmente, levando a protestos e resistência. Portanto, apresentamos PARECER CONTRÁRIO
à referida emenda.

Por fim, esta relatoria observou que o valor por extenso do aluguel social indicado no projeto não está
preciso, devendo ser realizada a correção para "quinhentos e vinte reais", a fim de que seja mantida a
precisão e a qualidade técnica legislativa.

Diante do exposto, apresentamos , oriunda daPARECER FAVORÁVEL À MENSAGEM Nº 87/2023
Mensagem nº 9.115, proposta pelo Poder Executivo, e PARECER CONTRÁRIO À EMENDA

, de autoria do Deputado Renato Roseno.MODIFICATIVA Nº 01/2023

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)

26 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/09/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

24ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 05/09/2023

COMISSÃO DE TRABALHO,ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

27 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  100091 - DEP. LARISSA GASPAR

  Usuário assinador:  100091 - DEP. LARISSA GASPAR
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
13/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: SIM. Emenda Modificativa Nº 01.

Regime de Urgência: SIM: 05/09/2023.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. LARISSA GASPAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
13/09/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 87/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.115, de autoria do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 17.442, DE 09 DE ABRIL DE 2021, QUE
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A EXECUTAR PROGRAMA
DE APOIO AO TRABALHO DE DESAPROPRIAÇÃO,
INDENIZAÇÃO E REMOÇÃO DAS FAMÍLIAS ABRANGIDAS
PELAS OBRAS DO PROJETO RIO MARANGUAPINHO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se da MENSAGEM Nº 87/2023, oriunda da Mensagem nº 9.115, proposta pelo Poder Executivo,
que altera a Lei nº 16.508, de 02 de março de 2018, que altera a Lei nº 17.442, de 09 de abril de 2021, que
autoriza o Poder Executivo a executar programa de apoio ao trabalho de desapropriação, indenização e
remoção das famílias abrangidas pelas obras do Projeto Rio Maranguapinho.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, propõe-se alterar a Lei n°
17.442, de 2021, que autoriza o pagamento de indenização às famílias atingidas pelo Projeto Rio
Maranguapinho, para permitir o pagamento de aluguel social a futuros beneficiários da unidade
habitacional.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 5 de setembro
de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator, que
não vislumbrou óbices legais e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora
examinada.

Referida Mensagem aborda aspectos cruciais relacionados à posse de imóveis e às compensações
devidas, especialmente no contexto das obras do Projeto Maranguapinho em Fortaleza. Ela estabelece
critérios claros para a indenização de posseiros e proprietários de imóveis afetados, garantindo que
recebam compensações justas por suas terras e benfeitorias.

O projeto também introduz a ideia de um "aluguel social" para posseiros e proprietários que serão
beneficiados por uma futura unidade habitacional, garantindo-lhes um apoio financeiro até que recebam
as chaves de seus novos imóveis. Isso serve como uma rede de segurança, assegurando que esses
indivíduos não sejam deslocados sem suporte durante o período de transição.

No tocante à , esta nãoemenda modificativa nº 01/2023, de autoria do Deputado Renato Roseno
merece prosperar, pois tal emenda sugere que o aluguel social seja liberado apenas após a "desocupação
efetiva", diferenciando-se da ideia de "desocupação voluntária do imóvel" em cenários de desapropriação
judicial,podendo ter repercussões sociais negativas, criando tensões entre os moradores e as autoridades
e, potencialmente, levando a protestos e resistência. Portanto, apresentamos PARECER CONTRÁRIO
à referida emenda.

Por fim, esta relatoria observou que o valor por extenso do aluguel social indicado no projeto não está
preciso, devendo ser realizada a correção para "quinhentos e vinte reais", a fim de que seja mantida a
precisão e a qualidade técnica legislativa.

Diante do exposto, apresentamos , oriunda daPARECER FAVORÁVEL À MENSAGEM Nº 87/2023
Mensagem nº 9.115, proposta pelo Poder Executivo, e PARECER CONTRÁRIO À EMENDA

, de autoria do Deputado Renato Roseno.MODIFICATIVA Nº 01/2023

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

DEP. LARISSA GASPAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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MESA DIRETORA

DESPACHO
21/09/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 81ª (OCTOAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE
SETEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 74ª (SEPTUAGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE SETEMBRO DE 2023. 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 75ª (SEPTUAGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE SETEMBRO DE 2023. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E SETENTA E UM

ALTERA A LEI N.° 17.442, DE 9 DE ABRIL DE 2021,
QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
EXECUTAR PROGRAMA DE APOIO AO
TRABALHO DE DESAPROPRIAÇÃO,
INDENIZAÇÃO E REMOÇÃO DAS FAMÍLIAS
ABRANGIDAS PELAS OBRAS DO PROJETO RIO
MARANGUAPINJIO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° A Lei n.° 17.442, de 9 de abril de 2021, passa a vigorar com alteração na
redação do § 2.° do art. 3.° e do caput do art. 8.°, bem como acrescida dos §~ 3•o e 4.° ao art. 3.° e do
parágrafo único ao art. 8.°, conforme a seguinte redação:

“Art. 30

§ 2.° Consideram-se possuidores, para fins de recebimento da indenização prevista no
capul deste artigo, os que possuam ou ocupem imóveis residenciais, comerciais ou
mistos ou terrenos, com, no mínimo, 12 (doze) meses de posse, nos termos da legislação
vigente, anteriores à data da publicação desta Lei, podendo a indenização ser composta
pelo valor da edificação, da terra nua e das benfeitorias.
§ 3.° Caso, para implementação do prazo do § 1.0 deste artigo, seja preciso somar o
tempo de posse de herdeiro com anterior possuidor falecido, o recebimento da
indenização por aquele dependerá de inventário judicial ou extrajudicial.
§ 4.° Se o interessado não dispuser de meios para cumprir o disposto no § 2.° deste
artigo, o Poder Executivõ poderá examinar, na via administrativa, a possibilidade de
desmembramento da indenização, viabilizando o pagamento administrativo das
benfeitorias e procedendo à discussão, em sede judicial, dos valores relativos à terra
nua, dada a questão das condições sociais das pessoas atingidas pela desapropriação.

Art. 8.° Em relação aos imóveis residenciais ou mistos abrangidos pelas obras do
Projeto Maranguapinho, no Município de Fortaleza, o Poder Executivo poderá pagar, a
partir do inês subsequente ao da publicação desta Lei, a posseiros e proprietários
beneficiários de futura unidade habitacional, aluguel social no valor de R$ 520,00
(quinhentos e vinte reais) mensal, que perdurará até o efetivo recebimento das chaves do
imóvel.
Parágrafo único. Em caso de desapropriação na via judicial, o aluguel social poderá ser
pago ao desapropriado até o. recebimento do total valor indenizatório depositado
judicialmente, desde que haja a desocupação voluntária do imóvel.” (NR)
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 6 de setembro de 2023.
9Ç~ V~<xh~4t’. Ç~ç5). DEP. EVANDRO LEITÃO

/ P~SIDENTE

Autógrafo de Lei número cento e setenta e um
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DER FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DER OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DER DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.~ SECRETÁRIA
DER DR. OSCAR RODRIGUES
3•0 SECRETÁRIO (em exercício)

DER EMILIA PESSOA
4•0 SECRETÁRIA (em exercício)

Autógrafo de Lei número cento e setenta e um
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LEI Nº18.460, de 07 de setembro de 2023.
ALTERA A LEI Nº16.508, DE 2 DE MARÇO DE 2018, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A EXECUTAR 
PROGRAMA DE APOIO AO TRABALHO DE DESAPROPRIAÇÃO, INDENIZAÇÃO E REMOÇÃO DAS 
FAMÍLIAS ABRANGIDAS PELAS OBRAS DO PROJETO DENDÊ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Sem prejuízo do disposto no art. 3.º da Lei n.º 16.508, de 2 de março de 2018, fica também o Poder Executivo Estadual, mediante acordo, 

autorizado a pagar, ao posseiro de imóvel abrangido pelas obras do Projeto Dendê, na forma da legislação civil, o valor correspondente a 60% (sessenta 
por cento) da terra nua e a 100% (cem por cento) das edificações e benfeitorias correspondentes, desde que tenha posse contínua e moradia devidamente 
comprovada por pelo menos 12 (doze) meses de residência no bem, anteriores à publicação desta Lei, sendo o imóvel residencial ou misto avaliado em até 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), considerando as benfeitorias, o valor da terra nua e as edificações.

§ 1.º Consideram-se possuidores, para fins de recebimento da indenização prevista no caput deste artigo, os que possuam ou ocupem imóveis 
residenciais, comerciais ou mistos ou terrenos, com, no mínimo, 12 (doze) meses de posse, nos termos da legislação vigente, anteriores à data da publicação 
desta Lei, podendo a indenização ser composta pelo valor da edificação, da terra nua e das benfeitorias.

§ 2.º Caso, para implementação do prazo do § 1.º deste artigo, seja preciso somar o tempo de posse de herdeiro com anterior possuidor falecido, o 
recebimento da indenização por aquele dependerá de inventário, judicial ou extrajudicial.

§ 3.º Se o interessado não dispuser de meios para cumprir o disposto no § 2.º deste artigo, o Poder Executivo poderá examinar, na via administrativa, 
a possibilidade de desmembramento da indenização, viabilizando o pagamento administrativo das benfeitorias e procedendo à discussão, em sede judicial, 
dos valores relativos à terra nua, dada a questão das condições sociais das pessoas atingidas pela desapropriação.

Art. 2.º Fica acrescido o parágrafo único ao art. 8.º da Lei n.º 16.508, de 2 de março de 2018, com a seguinte redação:
“Art. 8.º …....................................................................................
Parágrafo único. Em caso de imóveis mistos ou comerciais, com reconhecida implantação de comércio informal através do cadastro social, os 

proprietários ou posseiros poderão receber acréscimo correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da indenização a que lhes couber.” (NR)
Art. 3.º Em relação a imóveis residenciais ou mistos abrangidos pelas obras do Projeto Dendê, no Município de Fortaleza, o Poder Executivo poderá 

pagar, a partir do mês subsequente ao da publicação desta Lei, a posseiros e proprietários beneficiários de futura unidade habitacional, aluguel social no valor 
de R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais) mensal, que perdurará até o efetivo recebimento das chaves do imóvel.

Parágrafo único. Em caso de desapropriação na via judicial, o aluguel social poderá ser pago ao desapropriado até o recebimento do total valor 
indenizatório depositado judicialmente, desde que haja a desocupação voluntária do imóvel.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de setembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.461, de 07 de setembro de 2023.

ALTERA A LEI Nº17.442, DE 9 DE ABRIL DE 2021, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A EXECUTAR 
PROGRAMA DE APOIO AO TRABALHO DE DESAPROPRIAÇÃO, INDENIZAÇÃO E REMOÇÃO DAS 
FAMÍLIAS ABRANGIDAS PELAS OBRAS DO PROJETO RIO MARANGUAPINHO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 17.442, de 9 de abril de 2021, passa a vigorar com alteração na redação do § 2.º do art. 3.º e do caput do art. 8.º, bem como acrescida 

dos §§ 3.º e 4.º ao art. 3.º e do parágrafo único ao art. 8.º, conforme a seguinte redação:
“Art. 3º ...........................................................................................
....................................................................................................................
§ 2.º Consideram-se possuidores, para fins de recebimento da indenização prevista no caput deste artigo, os que possuam ou ocupem imóveis 

residenciais, comerciais ou mistos ou terrenos, com, no mínimo, 12 (doze) meses de posse, nos termos da legislação vigente, anteriores à data da publicação 
desta Lei, podendo a indenização ser composta pelo valor da edificação, da terra nua e das benfeitorias.

§ 3.º Caso, para implementação do prazo do § 1.º deste artigo, seja preciso somar o tempo de posse de herdeiro com anterior possuidor falecido, o 
recebimento da indenização por aquele dependerá de inventário judicial ou extrajudicial. 

§ 4.º Se o interessado não dispuser de meios para cumprir o disposto no § 2.º deste artigo, o Poder Executivo poderá examinar, na via administrativa, 
a possibilidade de desmembramento da indenização, viabilizando o pagamento administrativo das benfeitorias e procedendo à discussão, em sede judicial, 
dos valores relativos à terra nua, dada a questão das condições sociais das pessoas atingidas pela desapropriação. 

................................................................................................................
Art. 8.º Em relação aos imóveis residenciais ou mistos abrangidos pelas obras do Projeto Maranguapinho, no Município de Fortaleza, o Poder 

Executivo poderá pagar, a partir do mês subsequente ao da publicação desta Lei, a posseiros e proprietários beneficiários de futura unidade habitacional, 
aluguel social no valor de R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais) mensal, que perdurará até o efetivo recebimento das chaves do imóvel.

Parágrafo único. Em caso de desapropriação na via judicial, o aluguel social poderá ser pago ao desapropriado até o recebimento do total valor 
indenizatório depositado judicialmente, desde que haja a desocupação voluntária do imóvel.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de setembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.462, de 07 de setembro de 2023.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PAGAR INDENIZAÇÃO AOS PROPRIETÁRIOS, POSSUIDORES 
E OCUPANTES AFETADOS PELA DESAPROPRIAÇÃO OU PELO DESAPOSSAMENTO DOS IMÓVEIS 
SITUADOS NAS ÁREAS DE IMPLANTAÇÃO DO TRAÇADO DA VIA PAISAGÍSTICA E URBANIZAÇÃO DO 
PROJETO RIO COCÓ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Em relação aos imóveis residenciais ou mistos abrangidos pelas obras do Projeto Cocó, no Município de Fortaleza, nos termos do Decreto n.º 

33.871, de 24 de dezembro de 2020, o posseiro, na forma da legislação civil, que tenha posse contínua ou moradia no imóvel devidamente comprovada por pelo 
menos 12 (doze) meses, anteriores à data da publicação desta Lei, e que opte pelo recebimento de indenização, receberá a esse título o valor correspondente 
a 60% (sessenta por cento) da terra nua e a 100% (cem por cento) dos valores avaliados referente às edificações e benfeitorias, mediante assinatura de termo 
de acordo extrajudicial de desapropriação. 

§ 1.º Em caso de imóveis mistos ou comerciais, com reconhecida implantação de comércio informal através do cadastro social, os proprietários ou 
posseiros poderão receber acréscimo correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da indenização a que lhes couber.

§ 2.º Consideram-se possuidores, para fins de recebimento da indenização prevista no caput deste artigo, os que possuam ou ocupem imóveis 
residenciais, comerciais ou mistos ou terrenos, com, no mínimo, 12 (doze) meses de posse, nos termos da legislação vigente, anteriores à data da publicação 
desta Lei, podendo a indenização ser composta pelo valor da edificação, da terra nua e das benfeitorias.

§ 3.º Caso, para implementação do prazo do § 2.º deste artigo, seja preciso somar o tempo de posse de herdeiro com anterior possuidor falecido, o 
recebimento da indenização por aquele dependerá de inventário judicial ou extrajudicial.

§ 4.º Se o interessado não dispuser e meios para cumprir o disposto no § 3.º deste artigo, o Poder Executivo poderá examinar, na via administrativa, 
a possibilidade de desmembramento da indenização, viabilizando o pagamento administrativo das benfeitorias e procedendo à discussão, em sede judicial, 
dos valores relativos à terra nua, dada a questão das condições sociais das pessoas atingidas pela desapropriação.
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